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Importância da Lei 
de Improbidade

Atualmente o Brasil passa por uma crise 
política econômica generalizada, motivada 
por constantes escândalos de corrupção, 
sendo o último desencadeado pela Operação 
Lava Jato, onde a Polícia Federal apura su-
postos desvios faraônicos de verbas públicas 
da Petrobrás.

Essa conjuntura da política nacional en-
volvendo esquemas fraudulentos de lavagem 
de dinheiro, enriquecimento ilícito nos re-
mete a um determinado momento da história 
brasileira, não tão longínqua. Na gestão do 
ex-presidente Fernando Affonso Collor de 
Mello, conhecida como Era Collor, houve-
ram vários atos desonestos e ilícitos, que 
acarretaram no impeachment presidencial.

Collor desceu a rampa do Palácio do 
Planalto e a Lei de Improbidade Adminis-
trativa nasceu, visando clarear os princípios 
norteadores da Administração Pública, sejam 
em quaisquer de suas esferas. Assim, a Lei 
Federal 8.429/1992 disciplinou condutas que 
vão de encontro à busca contínua da finalida-
de pública, qual seja, o bem social.

Considera-se ato ímprobo todo aquele 
que contrarie os dispositivos legais do orde-
namento jurídico pátrio vigente, bem como 
os princípios gerais. A lei retro mencionada 
define as sanções impostas aos agentes que 
responderem ações civis públicas por impro-
bidade administrativa.

Desde a vigência inicial desta lei, vimos 
uma avalanche de políticos serem destituí-
dos de seus cargos após responderem judi-
cialmente por atos de improbidade. Logo, 
cassações de mandatos se tornaram praxe em 
nossa cultura. Infelizmente é raro não vermos 
políticos repassando dinheiro público sem 
permissão, enriquecendo às custas do povo, 
utilizando da máquina pública para satisfazer 
seus anseios, dentre tantas outras condutas 
tipificadas como improbidade.

Após vinte e quatro anos, sentimos a im-
portância da lei, ao passo que nos respalda a 
separarmos os bons dos maus políticos, pois 
com base na lei 8.429/92 vários outros me-
canismos foram criados (Nepotismo, Ficha 
Limpa); todos em prol da moralização da 
política, que é a chave mestra para melhores 
dias.

Divaldo Ferreira Souto Filho

Conforme o gerente da 
unidade, Celso Benedito 
Ferreira, as melhorias ime-
diatas são: revitalização dos 
nove quilômetros de trilhas 
e do estacionamento com 
tapa-buraco, lama asfáltica, 
reconstrução de meio-fio e 
sinalização horizontal e ver-
tical; construção de 280 me-
tros do muro nas laterais do 
parque, localizadas na Ave-
nida Filinto Müller e entrada 
pelo bairro Quilombo, com o 
intuito de oferecer mais se-
gurança aos usuários; e a re-
forma do antigo playground.

“Não podemos tratar a 
realidade brasileira, hoje, 
como se não existisse”. O 
secretário disse que o Go-
verno já conversou com 
todos os Poderes e institui-
ções que serão atingidos 
com a possível redução. Ele 
disse que todos se mostra-
ram “companheiros neste 
momento de crise”. Por 
fim, o secretário negou que 
a proposta de redução dos 
repasses aos poderes tenha 
como objetivo o pagamen-
to da reposição inflacioná-
ria, referente a 2015.

O ex-presidente da As-
sembleia José Riva prome-
te contar detalhes sobre o 
suposto esquema de des-
vio de recursos por meio 
da verba de suprimentos 
na Assembleia. “Vou con-
fessar o que aconteceu, 
contar na plenitude o que 
aconteceu, sem se preo-
cupar com o que vão dizer. 
O que me importa é falar 
a verdade, não compen-
sa você querer ludibriar 
ninguém”, disse aos jor-
nalistas durante audiência 
na 7ª Vara Criminal nesta 
quarta, 27.

A informação circulou 
nos bastidores e foi critica-
da por alguns deputados 
estaduais, que entendem 
que os poderes não podem 
arcar com uma obrigação 
do Executivo.  “Não esta-
mos conversando com os 
poderes visando RGA. Es-
tamos fazendo uma visão 
maior. Mas a RGA é uma 
circunstância dentro desse 
universo. Apesar da RGA 
ser tratada pelo Governo 
como fato absolutamente 
relevante, ainda não temos 
uma definição”, disse.

Na oportunidade, Riva 
pediu para ser reinterroga-
do após a realização de pe-
rícias nas planilhas existen-
tes nos autos do processo. 
A juíza Selma Arruda, que 
preside o processo, aca-
tou a solicitação, o que foi 
classificado por Riva como 
uma atitude sensata. A 
análise dos documentos 
será feita durante o pe-
ríodo de diligências. O ex
-presidente do Parlamento 
justifica que é necessário 
fazer as perícias porque 
existem muitas planilhas 
até quadruplicadas.

Uma nova etapa das 
obras de revitalização do 
Parque Estadual Mãe Boni-
fácia foi lançada, na manhã 
desta quarta-feira, 27, pelo 
governador em exercício 
Guilherme Maluf (PSDB).
Com uma visitação média 
de 30 mil pessoas por mês, 
o parque terá investimen-
tos de R$ 676 mil do Go-
verno do Estado ao longo 
de 2016. Um total de R$ 1,2 
milhão será aplicado nos 
três parques da capital, in-
cluindo Massairo Okamura 
(CPA) e Zé Bolo Flô (Coxipó).

O governo de Mato 
Grosso sancionou, na últi-
ma quarta-feira, 20, a Lei nº 
10.392/2016, que estabelece 
normas para exposição dos 
preços ao consumidor de 
produtos alimentícios, de lim-
peza e de bazar nos estabe-
lecimentos comerciais do Es-
tado. De acordo com a nova 
legislação, as instituições 
comerciais deverão mostrar 
de maneira bem visível - nas 
prateleiras ou nas gôndolas - 
etiquetas incluindo, além do 
preço do produto, o valor re-
ferente à unidade básica.

A regra vale para todos 
os produtos alimentícios, 
de limpeza e de bazar. A 
superintendente do Pro-
con-MT, Gisela Simona 
Viana, explica que o foco 
da nova norma é facilitar 
a comparação de preços 
por unidade total e fracio-
nada.“O objetivo é garan-
tir o acesso à informação 
e facilitar o processo de 
escolha para o consumi-
dor antes da finalização 
da compra, seja pelo valor 
do produto ou pela unida-
de básica”, detalha.

Pelo menos mil mulheres 
de baixa renda, em situação 
de risco social na Grande 
Cuiabá, serão atendidas pelo 
programa “Mulheres em 
Rede”, lançado nesta quarta-
feira, 27 pelo governador em 
exercício Guilherme Maluf 
(PSDB), no Salão Cloves Ve-
ttorato do Palácio Paiaguás. 
“É para gerar renda mesmo, 
pois trata-se de programa 
de investimentos para as mi-
croempreendedoras, num 
momento em que o desem-
prego cresce tanto, no país”, 
afirmou Maluf.

O caso mais esdrúxulo 
seria na planilha de dezem-
bro de 2010 que estaria 13 
vezes repetida. O montante 
é de R$ 916 mil contabili-
zados, mas o ex-parlamen-
tar diz que o valor seria de 
aproximadamente R$ 80 mil 
de verba de suprimentos. O 
montante é de R$ 916 mil 
contabilizados, mas o ex-par-
lamentar diz que o valor seria 
de  aproximadamente R$ 80 
mil de verba de suprimentos.  
Com a auditoria, Riva espera 
reduzir o valor do suposto 
rombo, fixado pelo Ministé-
rio público em R$ 2 milhões.

O secretário-chefe da 
Casa Civil, Paulo Taques, 
negou que o Governo este-
ja impondo a redução, em 
cerca de 10%, dos valores 
do duodécimo (repasses 
constitucionais) aos Poderes 
e demais órgãos. A proposta 
foi apresentada na semana 
passada pela equipe econô-
mica do Governo como uma 
espécie de “blindagem” do 
Estado contra a crise nacio-
nal. Segundo Paulo Taques, 
a redução está sendo con-
versada com todos os pode-
res e instituições.

“É evidente que com 
ação para atender às mu-
lheres, em qualquer mo-
mento,  amplia a respon-
sabilidade. Vamos fazer o 
acompanhamento do pro-
grama com o secretário 
Valdinei Arruda [de Assis-
tência Social], com  apoio 
do governador Pedro Ta-
ques”, afirmou Maluf . O 
valor inicial do projeto no 
primeiro ano, orçado em 
R$ 1,6 milhão, é financia-
do pela Assembleia Legis-
lativa e Poder Executivo 
– cada qual aportando R$ 
800 mil.

*Bastidores da Política

Diário da Serra

O senador Blairo Maggi (PR) já considera o vice-presidente Michel Temer (PMDB) futuro presi-
dente do Brasil, apesar do impeachment da presidente Dilma Rousseff (PT) estar em tramitação. 
A declaração do republicano foi feita por meio da sua página do Facebook logo após sair da reu-
nião com o peemedebista. “Ele está muito animado e preparado para assumir a liderança de um 

processo necessário de reconstrução”, diz trecho da publicação.

Ex-aliado de Dilma, Blairo já classifica Temer como o “futuro presidente”

>> TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASIL 
QUINTA-FEIRA - 28 DE ABRIL DE 2016

O Diário da Serra veiculou na edição dessa quarta-feira, dia 27 de abril, a reclamação de 
moradores do Jardim Tangará II diante do matagal em alguns terrenos baldios, o que tem 
gerado como consequência o surgimento de alguns animais peçonhentos. A reportagem 
do DS tentou entrar em contato por telefone com a Vigilância Sanitária para comentar o 

assunto, mas a linha estava ocupada. Nessa quinta-feira, 28, o coordenador do setor pro-
curou a reportagem a fim de esclarecer a situação. De acordo com Edvaldo Carnaúba, os 

fiscais têm realizado um trabalho intenso de notificação aos donos dos terrenos baldios que 
apresentam matagal ou algum outro sinal de abandono. “Porém, temos alguns problemas 

na questão de cadastro, devido a estarem incompletos. Com isso, fica um pouco mais difícil 
achar os proprietários”, comentou o coordenador, destacando que com a identificação do 

proprietário, é feita a notificação. “Caso [o proprietário] não cumpra a notificação, ele é 
atuado com multa, indo de R$ 372 até três vezes mais”. A população que quiser denunciar a 

situação de algum terreno baldio que esteja apresentando sinal de abandono, pode procurar 
a Vigilância Sanitária pelo 3311-4849 ou 93236714, que o setor está disponível para prestar 

o devido atendimento.


